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FRANCISCO ERBES DA SILVA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Data do fato gerador: 30/04/2002

RESPONSABILIDADE. CONTRABANDO DE CIGARROS. ART. 467,
RIPI/1998.

O art. 467 do RIPI/1998 impde ao transportador a responsabilidade de
recolhimento do IPI e das penalidades pela impossibilidade da cobranga dos
valores dos proprietarios, por sua nao localizagao. Trata-se de uma presungao
legal de propriedade imposta pela lei aos transportadores, possuidores ou
detentores dos produtos.

Afastada a presuncdo legal pela identificagdo dos proprietarios em inquérito
policial no qual se respaldou a fiscalizag¢do para a lavratura da autuagao, deve
ser afastada a responsabilidade do transportador.

Recurso Voluntario Provido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar parcial

provimento ao Recurso Voluntario para afastar a exigéncia fiscal quanto a 17 (dezessete)
caixas de cigarro objeto da autuacdo, para as quais a propriedade das mercadorias foi
identificada no inquérito policial, devendo ser mantida a exigéncia fiscal correspondente a 2
(duas) caixas de cigarro, vencidos os conselheiros Waldir Navarro Bezerra, Rodrigo Mineiro
Fernandes e Pedro Sousa Bispo.

(assinado digitalmente)

Waldir Navarro Bezerra - Presidente.
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 Data do fato gerador: 30/04/2002
 RESPONSABILIDADE. CONTRABANDO DE CIGARROS. ART. 467, RIPI/1998.
 O art. 467 do RIPI/1998 impõe ao transportador a responsabilidade de recolhimento do IPI e das penalidades pela impossibilidade da cobrança dos valores dos proprietários, por sua não localização. Trata-se de uma presunção legal de propriedade imposta pela lei aos transportadores, possuidores ou detentores dos produtos.
 Afastada a presunção legal pela identificação dos proprietários em inquérito policial no qual se respaldou a fiscalização para a lavratura da autuação, deve ser afastada a responsabilidade do transportador.
 Recurso Voluntário Provido em Parte.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para afastar a exigência fiscal quanto à 17 (dezessete) caixas de cigarro objeto da autuação, para as quais a propriedade das mercadorias foi identificada no inquérito policial, devendo ser mantida a exigência fiscal correspondente à 2 (duas) caixas de cigarro, vencidos os conselheiros Waldir Navarro Bezerra, Rodrigo Mineiro Fernandes e Pedro Sousa Bispo.
 
 (assinado digitalmente)
 Waldir Navarro Bezerra - Presidente.
 
 (assinado digitalmente)
 Maysa de Sá Pittondo Deligne - Relatora.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Waldir Navarro Bezerra, Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula, Maysa de Sá Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Renato Vieira de Avila (suplente convocado) e Cynthia Elena de Campos. Ausente justificadamente a Conselheira Thais De Laurentiis Galkowicz, sendo substituída pelo Conselheiro Renato Vieira de Avila (suplente convocado). Trata-se de Auto de Infração para exigência do Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI sobre cigarros apreendidos pela Polícia Federal em território nacional, que se encontravam em poder do sujeito autuado na condição de transportador da mercadoria. Como indicado no Auto de Infração, o transporte era realizado "sem a devida documentação fiscal comprobatória da regular aquisição, ficando assim caracterizada a falta de recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) devido" (e-fl. 5) Conforme Laudo de Exame Mercadológico referente ao inquérito policial, que deu origem ao presente processo (IPL n.º 245/2002 - e-fls. 9/12), tratava-se de 9.500 (nove mil e quinhentos) maços de cigarros da marca "US Mild - American Blend", apreendidas em abril de 2002.
Intimado da autuação, o sujeito autuado apresentou declaração informando não ser o dono da mercadoria e que os donos foram informados no depoimento prestado na delegacia, quem sejam, JOSÉ POSSIDÔNIO DA SILVA, JOSÉ OLIVEIRA DA SILVA e ORLANDO NICOLAU ROCHA (e-fl. 25). Esta defesa foi julgada improcedente, diante da impossibilidade de "identificar o proprietário, dado tratar-se de operação não acobertada por documentário fiscal" (e-fl. 33). O acórdão ementado nos seguintes termos:

"Assumo: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
Data do fato gerador: 30/04/2002
Ementa: CIGARROS NACIONAIS DESTINADOS À EXPORTAÇÃO, ENCONTRADOS EM SITUAÇÃO IRREGULAR NO PAIS. PROPRIETÁRIO NÃO IDENTIFICADO.
O transportador ou qualquer outro detentor de cigarros nacionais destinados à exportação, encontrados no País em situação irregular, fica sujeito ao IPI que deixou de ser pago, acrescido da multa de cento e cinqüenta por cento do valor desse tributo e de juros de mora, quando não tiver sido identificado o proprietário dos cigarros.
Impugnação Improcedente
Crédito Tributário Mantido" (e-fl. 31)

Intimado da decisão em 31/01/2011 (e-fl. 36), apresentou Recurso Voluntário em 21/02/2011 (e-fls. 37/39) alegando em síntese a ausência de responsabilidade em razão da identificação dos efetivos proprietários das mercadorias, não se enquadrando no tipo do art. 467, do RIPI 1998, no qual se respaldou a fiscalização para atribuir a responsabilidade ao autuado. Anexa aos autos distintos documentos relacionados ao inquérito policial (e-fls. 48/84) e à correspondente ação penal instaurada em razão do contrabando de cigarros (peças e decisões judiciais - e-fls. 85/115)
Em seguida, o processo foi direcionado a este Conselho.
É o relatório.
 Conselheira Relatora Maysa de Sá Pittondo Deligne
O Recurso Voluntário é tempestivo e merece ser conhecido.
Como relatado, trata o presente processo de Auto de Infração para a exigência do valor do IPI devido em operações de cigarro sem documentação fiscal. A autuação foi lavrada em razão da "RESPONSABILIDADE DO POSSUIDOR OU DETENTOR - PRODUTOS PARA EXPORTAÇÃO" (e-fl. 5). Conforme indicado no fundamento legal da autuação, a fiscalização se respaldou nos seguintes dispositivos do Regulamento do IPI/1998, aprovado pelo Decreto n.º 2.637/1998, que tratam da responsabilidade do transportador:

"Art. 244. Os transportadores não podem aceitar despachos ou efetuar transporte de produtos que não estejam acompanhados dos documentos exigidos neste Regulamento (Lei nº 4.502, de 1964, art. 60).
Parágrafo único. A proibição estende-se aos casos de manifesto desacordo dos volumes com sua discriminação nos documentos, de falta de discriminação ou de descrição incompleta dos volumes que impossibilite ou dificulte a sua identificação, e de falta de indicação do nome e endereço do remetente e do destinatário (Lei nº 4.502, de 1964, art. 60, parágrafo único).

Art. 263. Consideram-se como produtos estrangeiros introduzidos clandestinamente no Território Nacional, para todos os efeitos legais, os cigarros nacionais destinados à exportação que forem encontrados no País, salvo nas hipóteses previstas no art. 260, desde que observadas as formalidades previstas para cada operação (Decreto-Lei nº 1.593, de 1977, art. 18).

Art. 467. Será exigido do proprietário do produto encontrado na situação irregular descrita no arts. 258 e 263 o imposto que deixou de ser pago, aplicando-se-lhe, independentemente de outras sanções cabíveis, a multa de cento e cinqüenta por cento do seu valor (Decreto-Lei nº 1.593, de 1977, art. 18, § 1º, e Lei nº 9.430, de 1996, art. 45, inciso II).
Parágrafo único. Se o proprietário não for identificado, considera-se como tal, para os efeitos deste artigo, o possuidor, transportador ou qualquer outro detentor do produto (Decreto-Lei nº 1.593, de 1977, art. 18, § 2º)."

A hipótese do art. 467 do RIPI/1998 é uma hipótese de responsabilidade tributária que decorre da lei (art. 121, II, do CTN), cumulada com a responsabilidade pela sanção incorrida em operações com mercadoria clandestina. Essa responsabilidade legal, prevista no art. 18, §2º do Decreto-lei n.º 1.593/1977, condiciona, para sua aplicação, a não identificação do proprietário, com uma presunção legal de propriedade aos possuidores, transportadores ou detentores das mercadorias clandestinas. Observa-se que os dispositivos normativos e legal no qual se respaldam a autuação não identificam, precisamente, a forma a ser utilizada para a identificação do proprietário.
Segundo a fiscalização e a r. decisão de primeira instância, essa identificação deveria ser feita em "documentação fiscal comprobatória da regular aquisição" (e-fl. 5). Assim, inexistente os documentos fiscais necessários para a identificação precisa dos proprietários, a hipótese de responsabilidade foi aplicada.
Contudo, no Recurso Voluntário, o Recorrente acostou aos autos robusto conjunto probatório que demonstra que, desde o início do Inquérito Policial, em abril/2002, ele informou às autoridades policiais quem eram os destinatários de parte das mercadorias e, por conseguinte, seus efetivos proprietários. Os proprietários de 17 (dezessete) caixas de cigarro foram devidamente identificados no inquérito policial, concluído em 2004, antes, portanto, da lavratura do presente auto de infração, em 2006.
Primeiramente, importante mencionar que, como se depreende do extrato do inquérito policial (e-fl. 84), ele inicialmente foi numerado como IPL n.º 245/2002 (número ao qual o fiscal fez referência no Auto de Infração), sendo posteriormente renumerado para IPL n.º 148/2003. E o relatório completo deste inquérito relata que efetivamente, desde o início das investigações, era possível confirmar que 17 (dezessete) das 19 (dezenove) caixas de cigarros localizadas no veículo do autuado tinham proprietários conhecidos em razão das informações prestadas pelo transportador. Vejamos os exatos termos do relatório do inquérito (e-fls. 80/82):



As informações pessoais e cópias dos documentos dos proprietários foram acostados ao inquérito policial nos Autos de Qualificação e Interrogatório de José Possidônio da Silva (e-fl. 59/64) e de José Oliveira da Silva (e-fls. 65/70), ambos lavrados em 27/04/2002. Inclusive, o depoimento prestado pelo ora Recorrente no inquérito foi peça chave para o oferecimento da denúncia contra os proprietários das mercadorias pelo crime de contrabando dos cigarros, tipificado à época no art. 334, do Código Penal (e-fls. 85/113).
Assim, o relatório do Inquérito Policial no qual se respaldou a fiscalização para proceder com a lavratura do auto de infração efetivamente detalha que foi possível a identificação dos proprietários de 17 (dezessete) das 19 (dezenove) caixas de cigarros localizados no veículo do autuado. Essa identificação foi feita considerando as informações prestadas pelo transportador no curso da ação policial, não podendo ser meramente desconsideradas neste processo fiscal.
Importante frisar que os proprietários das mercadorias, de fato, deixaram de emitir os documentos fiscais necessários para a comercialização, não exigidos pelo transportador conforme exigido no art. 244, do RIPI/1998. Contudo, o art. 467 do RIPI/1998 não impõe uma responsabilidade ao transportador pela ausência de exigência de documento fiscal, mas sim, pela impossibilidade da cobrança dos valores do imposto e da penalidade dos proprietários, por sua não localização. Trata-se, como dito, de uma presunção legal de propriedade imposta pela lei aos transportadores, possuidores ou detentores dos produtos.
No presente caso, a identificação precisa dos proprietários de parte das mercadorias em documento elaborado pela própria Policia Federal (Inquérito Policial n.º 148/2003, inicialmente numerado n.º 245/2002) afasta a presunção legal de propriedade do transportador, não lhe sendo cabível, portanto, a imputação da responsabilidade tributária.
É uma verdadeira de ausência de tipicidade legal: identificado o proprietário por meio de documentos idôneos (inquérito policial), não há subsunção à hipótese legal da responsabilização do art. 467, do RIPI/1998, aplicável "se o proprietário não for identificado".
Contudo, como visto, para 2 (duas) caixas de cigarros o transportador não informou quem eram os proprietários das mercadorias, que não foram identificados. Portanto, para essas mercadorias, não foi afastada a responsabilidade do transportador na forma da lei, que merece ser mantida.
De forma final, essencial salientar que a hipótese autuada nos presentes autos não se confunde com aquelas que ensejaram a edição da Súmula CARF n.º 90, segundo a qual:

"Caracteriza infração às medidas de controle fiscal a posse e circulação de fumo, charuto, cigarrilha e cigarro de procedência estrangeira, sem documentação comprobatória da importação regular, sendo irrelevante, para tipificar a infração, a propriedade da mercadoria."

Com efeito, como já exaustivamente evidenciado acima, a presente autuação foi lavrada em face do transportador para a exigência do IPI não recolhido na operação (art. 467, RIPI/1998) e a correspondente sanção. Não se trata, portanto, de autuação para a exigência de multa regulamentar por ausência de documentação comprobatória da importação dos cigarros, à qual se refere a mencionada súmula (art. 3º, do Decreto-lei n.º 399/1968)
Diante do exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao Recurso Voluntário para afastar a exigência quanto à 17 (dezessete) caixas de cigarro objeto da autuação, para as quais a propriedade das mercadorias foi identificada no inquérito policial, devendo ser mantida a exigência fiscal correspondente à 2 (duas) caixas de cigarro.


É como voto.
(assinado digitalmente)
Maysa de Sá Pittondo Deligne.
 
 




(assinado digitalmente)

Maysa de Sa Pittondo Deligne - Relatora.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Waldir Navarro
Bezerra, Rodrigo Mineiro Fernandes, Diego Diniz Ribeiro, Maria Aparecida Martins de Paula,
Maysa de Sa Pittondo Deligne, Pedro Sousa Bispo, Renato Vieira de Avila (suplente
convocado) e Cynthia Elena de Campos. Ausente justificadamente a Conselheira Thais De
Laurentiis Galkowicz, sendo substituida pelo Conselheiro Renato Vieira de Avila (suplente
convocado).

Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo para exigéncia do Imposto sobre Produtos
Industrializados - IPI sobre cigarros apreendidos pela Policia Federal em territorio nacional,
que se encontravam em poder do sujeito autuado na condi¢do de transportador da mercadoria.
Como indicado no Auto de Infracdo, o transporte era realizado "sem a devida documentag¢do
fiscal comprobatoria da regular aquisi¢do, ficando assim caracterizada a falta de
recolhimento do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) devido" (e-fl. 5) Conforme
Laudo de Exame Mercadologico referente ao inquérito policial, que deu origem ao presente
processo (IPL n.° 245/2002 - e-fls. 9/12), tratava-se de 9.500 (nove mil e quinhentos) magos de
cigarros da marca "US Mild - American Blend", apreendidas em abril de 2002.

Intimado da autuagdo, o sujeito autuado apresentou declaracdo informando
ndo ser o dono da mercadoria e que os donos foram informados no depoimento prestado na
delegacia, quem sejam, JOSE POSSIDONIO DA SILVA, JOSE OLIVEIRA DA SILVA e
ORLANDO NICOLAU ROCHA (e-fl. 25). Esta defesa foi julgada improcedente, diante da
impossibilidade de "identificar o proprietario, dado tratar-se de operagdo ndao acobertada por
documentario fiscal" (e-fl. 33). O acérddao ementado nos seguintes termos:

"Assumo: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI

Data do fato gerador: 30/04/2002

Ementa:  CIGARROS ~ NACIONAIS DESTINADOS A  EXPORTACAO,
ENCONTRADOS EM SITUACAO IRREGULAR NO PAIS. PROPRIETARIO NAO
IDENTIFICADO.

O transportador ou qualquer outro detentor de cigarros nacionais destinados a
exportagdo, encontrados no Pais em situa¢do irregular, fica sujeito ao IPI que
deixou de ser pago, acrescido da multa de cento e cingiienta por cento do valor
desse tributo e de juros de mora, quando ndo tiver sido identificado o proprietario
dos cigarros.

Impugnacgdo Improcedente

Creédito Tributario Mantido" (e-fl. 31)

Intimado da decis@o em 31/01/2011 (e-fl. 36), apresentou Recurso Voluntario
em 21/02/2011 (e-fls. 37/39) alegando em sintese a auséncia de responsabilidade em razao da
identificacdo dos efetivos proprietarios das mercadorias, ndo se enquadrando no tipo do art.
467, do RIPI 1998, no qual se respaldou a fiscalizacdo para atribuir a responsabilidade ao
autuado. Anexa aos autos distintos documentos relacionados ao inquérito policial (e-fls. 48/84)
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e a correspondente acdo penal instaurada em razdo do contrabando de cigarros (pecas e
decisoes judiciais - e-fls. 85/115)

Em seguida, o processo foi direcionado a este Conselho.

E o relatério.

Voto

Conselheira Relatora Maysa de Sa Pittondo Deligne
O Recurso Voluntario ¢ tempestivo e merece ser conhecido.

Como relatado, trata o presente processo de Auto de Infracdo para a
exigéncia do valor do IPI devido em operagdes de cigarro sem documentagdo fiscal. A
autuagdo foi lavrada em razao da "RESPONSABILIDADE DO POSSUIDOR OU DETENTOR -
PRODUTOS PARA EXPORTACAO" (e-fl. 5). Conforme indicado no fundamento legal da
autuagdo, a fiscalizagdo se respaldou nos seguintes dispositivos do Regulamento do IP1/1998,
aprovado pelo Decreto n.° 2.637/1998, que tratam da responsabilidade do transportador:

"Art. 244. Os transportadores ndo podem aceitar despachos ou efetuar transporte
de produtos que ndo estejam acompanhados dos documentos exigidos neste
Regulamento (Lei n°4.502, de 1964, art. 60).

Pardagrafo unico. A proibi¢do estende-se aos casos de manifesto desacordo dos
volumes com sua discriminagdo nos documentos, de falta de discrimina¢do ou de
descrig¢do incompleta dos volumes que impossibilite ou dificulte a sua identificagdo,
e de falta de indicagdo do nome e enderego do remetente e do destinatario (Lei n°
4.502, de 1964, art. 60, paragrafo unico).

Art.  263.  Consideram-se  como  produtos estrangeiros introduzidos
clandestinamente no Territorio Nacional, para todos os efeitos legais, os cigarros
nacionais destinados a exporta¢do que forem encontrados no Pais, salvo nas
hipoteses previstas no art. 260, desde que observadas as formalidades previstas
para cada operagdo (Decreto-Lei n° 1.593, de 1977, art. 18).

Art. 467. Serd exigido do proprietdrio do produto encontrado na situacdo irregular
descrita no _arts. 258 e 263 o imposto que deixou de ser pago, aplicando-se-lhe,
independentemente de outras sancdes cabiveis, a multa de cento e cingiienta por
cento do seu valor (Decreto-Lei n° 1.593, de 1977, art. 18, § 1° e Lei n° 9.430, de
1996, art. 45, inciso II).

Paragrafo unico. Se_o_proprietirio ndo_for identificado, considera-se como tal,
para os efeitos deste artigo, o possuidor, transportador ou qualquer outro detentor
do produto (Decreto-Lei n°1.593, de 1977, art. 18, § 2°)."

A hipotese do art. 467 do RIPI/1998 ¢ uma hipdtese de responsabilidade
tributaria que decorre da lei (art. 121, II, do CTN), cumulada com a responsabilidade pela
san¢do incorrida em operagdes com mercadoria clandestina. Essa responsabilidade legal,
prevista no art. 18, §2° do Decreto-lei n.° 1.593/1977", condiciona, para sua aplicacio, a niio

' Redagdo vigente a época, antes da alteragdo pela Lei n.° 10.833/2003: "Art 18 - Consideram-se como produtos
estrangeiros introduzidos clandestinamente no territorio nacional, para todos os efeitos legais, os cigarros
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identificacio do proprietirio, com uma presuncio legal de propriedade aos possuidores,
transportadores ou _detentores das mercadorias clandestinas. Observa-se que os
dispositivos normativos e legal no qual se respaldam a autuacio ndo identificam, precisamente,
a forma a ser utilizada para a identificacdo do proprietario.

Segundo a fiscalizacdo e a r. decisdo de primeira instancia, essa identificagao
deveria ser feita em "documentag¢do fiscal comprobatoria da regular aquisicao" (e-fl. 5).
Assim, inexistente os documentos fiscais necessdrios para a identificagdo precisa dos
proprietarios, a hipotese de responsabilidade foi aplicada.

Contudo, no Recurso Voluntario, o Recorrente acostou aos autos robusto
conjunto probatorio que demonstra que, desde o inicio do Inquérito Policial, em abril/2002, ele
informou as autoridades policiais quem eram os destinatarios de parte das mercadorias e, por
conseguinte, seus efetivos proprietarios. Os proprietarios de 17 (dezessete) caixas de cigarro
foram devidamente identificados no inquérito policial, concluido em 2004, antes, portanto, da
lavratura do presente auto de infracao, em 2006.

Primeiramente, importante mencionar que, como se depreende do extrato do
inquérito policial (e-fl. 84), ele inicialmente foi numerado como IPL n.° 245/2002 (niimero ao
qual o fiscal fez referéncia no Auto de Infracdo), sendo posteriormente renumerado para IPL
n.° 148/2003. E o relatorio completo deste inquérito relata que efetivamente, desde o inicio das
investigacdes, era possivel confirmar que 17 (dezessete) das 19 (dezenove) caixas de cigarros
localizadas no veiculo do autuado tinham proprietarios conhecidos em razao das informacdes
prestadas pelo transportador. Vejamos os exatos termos do relatorio do inquérito (e-fls. 80/82):

RELATGRID :

B i\
Lt 0148103/DPFIINEICE
TERMING ::f?;gggf
::fg:ga%%: o rt. 334, § 12, “c” do Cédigo Penal
OSE POSSIDONIO DA SILVA,

qualficado a 1. 16, JOSE OLEIRA DA SILVA [ouslifitade =1
NICOLAU ROCHA, qualificado a fl, 84 dos aulos, b Pl 22 ¢ ORLANDO

Merilissimo].lui'z,

.

“ Tratam os autos de Inquérit icial i
da Portaria de 1l. 02, a partir da apreenséb de gpnlmlal ‘lnslauraio:n:;avéss
arrecadadas pelos APF's ENEAS MARTINS SOBREIRA e DANIEL DE ALMEIDA
TEIK_EIR_.n, no momento em que estava sendo erﬁrsgue pelo motorista do veiculo
caminhic da marca Chevrolet, D-40, FRANCISCO ERBES DA SILVA, ad

destinatério JOSE OLIVEIRA DA_SILVA, conforme a ] i
d uto de
apreensao de[fl. 04; da apreensdo de 05 ;g,‘!as de cigarros mgmaaupgmgmngmgq;?:ﬂg:
o mesmo veiculo e destinada a JOSE POSSIDONIO DA SILVA, ¢
t A, conforme auto de
apresenlg;&o € apreenséo de fls. 05/06; e de 02| caixa ci 4 en adas
no mencionado veiculo de propriedade de essoa ndo identificada, fatos que em

tese, configuram o delito tipificado no art, 334, § 1° do Cédigo Penal, por ser a

mercadoria apreendida exclusiva para exportacio e d ' ibi
no territério nacional. P Poras ’ comelc!alizaqan proie

i As fis. 08/09 constal o termo de.d B
3 eclaragoes de
FRANCISCO ERBES DA SILVA, no qual afirma ter recebido as caixas mﬁtendo a

mercadoria de um chapeado, a mando de um hon’lnem uonhecidn-co{o ORLANDO,

nacionais destinado, a exportagdo que forem encontrados no Pais, salvo se em transito, diretamente entre o
estabelecimento da empresa industrial e os destinos referidos nos incisos do artigo 8°, desde que observadas as
formalidades previstas para a operacdo. § 1°- Serad exigido do proprietario do produto em infra¢do a este artigo
o imposto que deixou de ser pago aplicando-se-lhe, independentemente de outras san¢ées cabiveis, a multa de
50% (cinquenta por cento) do seu valor. § 2° - Se o proprietario ndo for identificado, considera-se como tal, para
os efeitos do pardgrafo anterior, o possuidor, transportador ou qualquer outra detentor do produto.”
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Federal, os Policiais Federais encontraram mais caixas de cigarros destina”a
POSSIDONIO, e outras cujo destinatario ndo soube informar. Disse que néo sabia
que a mercadoria era composta de cigarros, Afirmou que pelos servigo, recebeu a
Quantia de RS 12,00 do chapeado. F

As fls. 11114, constain os termos, dos depoimentos
prestados por ENEAS MARTINS SOBREIRA e DANIEL DE ALMEIDA TEIXEIRA, nos
quais disseram que, depois que a Policia Milita;r apresentou o motorista ERBES
DA SILVA, com a mercadoria, diligenciaram no séntido de identificar e Idzalizar os
seus proprietarios. Disseram que localizaram JOSE OLIVEIRA A_SILVA,

roprietdrio de 12 caixas de cigarros, e JOSE POSSIDONIO DA SILVA,

roprietérios de-05 caixas, em suas respectiva residéncias, tendo depois dis|
0s convidado a comparecer ao entao Posto Avancado da Policia Federal,
—— e
T
‘ JOSE POSSIDONIO DA SILVA, foi interrogado s fis.
15/17, onde afirmou fer adquirido os cigarros| da.pessoa que conhece como

ORLANDO, através de telefone, vendedor ambulante na feira da cidade de
Jardim/CE. s

' JOSE OLIVEIRA DA SILVA, foi interroghdo as fls, 22/23
onde afirmou ter adquirido ‘os cigarros em Jardim/CE, através de telefone, da
pessoa de nome ORLANDO, que teria conhecido nesta cidade de Juazeiro do
Norie-CE, e com quem teria acertado a compra e l‘aenda de cigarros.

O Policial Militar que p!rocedau a abordagem do veiculo
antes mencionado e a apresentagiio do mesmo junto com a mercaddria nesta
Policia Federal, CP/PM ANTONIO PARENTE DE MELO, prestou depoimento
conforme termo de fls. 34/35. | .

0O fornecedor da ma’rcaduria apreendida  ORLANDO
NICOLAU ROCHA, no interrogatério de fls. 84/85, negou conhecer JOSB
PQSSIDONIO DA SILVA e JOSE OLIVEIRA DA SILVA, bem como ter fornecido os

cigarros. ! : T

A mercadoria apreendida foi submetida a exame
periciais, que resultaram no laudo de fis, 39/40, n6 qual os peritos concluem qui
“Os cigarros da marca US MILD apreendidos e analisados sdo de origem
brasileira, fabricados pela SUDAN Indistria ‘e Comércio de Cigarros Ltda,
destinados exclusivamente para exportagdo e de:venda proibida no Brasil,”

A mercadoria depois de periciada foi encaminhada para
a Receita Federal nos termos do oficio de fl, 41, ' .

!

|
) As folhas de antecedentes dos indiciades encontram-se
devidamente acostada aos autos. |

i :
" Desta forma, comprovada a materialidade delitiva,
consubstanciada no laudo pericial, e dalineadoéf. os indicios de autoria, dou por

encerrado o presente apuratério, submetendo os autos ao elevado crivo de V.Exa,
e do douto Orgdo Ministerial. ] ~

E o relatério. E

Juazeiro do Norte-CE., 28 de olitubro de 2004,
I

FRANCISCO LEITE BELERHA

Delegado de Policia Federal
- , I

As informagdes pessoais e copias dos documentos qo.s proprie‘férios 'foAra.m
acostados ao inquérito policial nos Autos de Qualificagdo e Interrogatdrio de José Poss1d83120
da Silva (e-fl. 59/64) e de José Oliveira da Silva (e-fls. 65/70)‘, aml’)c?s lavr‘ados em 27/04/2002.
Inclusive, o depoimento prestado pelo ora Recorrente no 1nquer1t0 foi peca chave para o
oferecimento da denuncia contra os proprietarios das mercadorias pelo crime de contrabando
dos cigarros, tipificado a época no art. 334, do Coédigo Penal (e-fls. 85/113).

Assim, o relatorio do Inquérito Policial no qual se respaldou a.ﬁscali’zagﬁo
para proceder com a lavratura do auto de infragdo efetivamente detalha que foi pos-swel a
identificacio dos proprietarios de 17 (dezessete) das }9 (dezenqve) caixas Qe cigarros
localizados no veiculo do autuado. Essa identificacdo foi feita considerando as informagoes
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prestadas pelo transportador no curso da acdo policial, ndo podendo ser meramente
desconsideradas neste processo fiscal.

Importante frisar que os proprietarios das mercadorias, de fato, deixaram de
emitir os documentos fiscais necessarios para a comercializacdo, ndo exigidos pelo
transportador conforme exigido no art. 244, do RIPI/1998. Contudo, o art. 467 do RIPI/1998
ndo impde uma responsabilidade ao transportador pela auséncia de exigéncia de documento
fiscal, mas sim, pela impossibilidade da cobranca dos valores do imposto e da penalidade dos
proprietarios, por sua ndo localizacdo. Trata-se, como dito, de uma presuncao legal de
propriedade imposta pela lei aos transportadores, possuidores ou detentores dos produtos.

No presente caso, a identificacdo precisa dos proprietarios de parte das
mercadorias em documento elaborado pela propria Policia Federal (Inquérito Policial n.°
148/2003, inicialmente numerado n.° 245/2002) afasta a presungdo legal de propriedade do
transportador, ndo lhe sendo cabivel, portanto, a imputacdo da responsabilidade tributéria.

E uma verdadeira de auséncia de tipicidade legal: identificado o proprietario
por meio de documentos idoneos (inquérito policial), ndo ha subsuncdo a hipdtese legal da
responsabilizagdo do art. 467, do RIPI/1998, aplicavel "se o proprietario ndo for identificado".

Contudo, como visto, para 2 (duas) caixas de cigarros o transportador nao
informou quem eram os proprietarios das mercadorias, que nao foram identificados. Portanto,
para essas mercadorias, ndo foi afastada a responsabilidade do transportador na forma da lei,
que merece ser mantida.

De forma final, essencial salientar que a hipotese autuada nos presentes autos
nao se confunde com aquelas que ensejaram a edigao da Siumula CARF n.° 90, segundo a qual:

"Caracteriza infragcdo as medidas de controle fiscal a posse e circula¢do de fumo,
charuto, cigarrilha e cigarro de procedéncia estrangeira, sem documentagdo
comprobatoria da importagdo regular, sendo irrelevante, para tipificar a infragdo,
a propriedade da mercadoria."

Com efeito, como ja exaustivamente evidenciado acima, a presente autuagao
foi lavrada em face do transportador para a exigéncia do IPI ndo recolhido na operagao (art.
467, RIPI/1998) e a correspondente sancao. Nao se trata, portanto, de autuagdo para a
exigéncia de multa regulamentar por auséncia de documenta¢do comprobatoria da importagao
dos cigarros, 4 qual se refere a mencionada simula (art. 3°, do Decreto-lei n.° 399/1968%)

Diante do exposto, voto no sentido de dar parcial provimento ao Recurso
Voluntario para afastar a exigéncia quanto a 17 (dezessete) caixas de cigarro objeto da
autuacdo, para as quais a propriedade das mercadorias foi identificada no inquérito policial,
devendo ser mantida a exigéncia fiscal correspondente a 2 (duas) caixas de cigarro.

2 "Art 3° Ficam incursos nas penas previstas no artigo 334 do Codigo Penal os que, em infracdo as medidas a
serem baixadas na forma do artigo anterior adquirirem, transportarem, venderem, expuserem d venda, tiverem
em depdosito, possuirem ou consumirem qualquer dos produtos néle mencionados.

§ 1° Sem prejuizo da sangdo penal referida neste artigo, sera aplicada, aléem da pena de perda da respectiva
mercadoria, a multa de 5% (cinco por cento) do maior salario minimo vigente no Pais, por mago de cigarro ou
por unidade dos demais produtos apreendidos.

Paragrafo unico. Sem prejuizo da sangdo penal referida neste artigo, sera aplicada, além da pena de perdimento
da respectiva mercadoria, a multa de R$ 2,00 (dois reais) por mago de cigarro ou por unidade dos demais
produtos apreendidos. (Redagdo dada pela Lei n° 10.833, de 29.12.2003)"



Processo n° 10315.000475/2006-18 S3-C4T2
Acordao n.° 3402-005.822 Fl. 123

E como voto.
(assinado digitalmente)

Maysa de Sa Pittondo Deligne.



